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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

Comissão de Levantamento de Materiais e Elaboração de Termos de Referência PARA AS ELEIÇÕES 2014
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 1. OBJETO

1.1. A presente contratação tem por objeto o fornecimento de água mineral natural sem gás, para atender à demanda dos mesários e colaboradores da Justiça Eleitoral durante os trabalhos do 1º Turno e possível 2º Turno das Eleições de 2014, por meio de REGISTRO DE PREÇOS, conforme quantitativos, especificações e condições contidas no item 3, deste Termo.
2. 2. JUSTIFICATIVA

1.2. Para que o processo eleitoral tenha êxito, além da prestação jurisdicional, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins tem a missão institucional de garantir toda a logística de materiais necessários à realização do pleito. 

1.3. A água mineral será distribuída aos mesários e colaboradores da Justiça Eleitoral que trabalharão nas Eleições 2014.

3. 3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

	Item
	Unid.
	Discriminação
	Quantidade 

	01
	Unidade
	Água mineral natural sem gás, de boa qualidade, acondicionada em garrafas de 500ml, com marca, procedência e validade impressas no rótulo do produto.
	100.000


1.4. O material descrito no quadro acima deverá obedecer ao que determina os artigos 1º e 2º 
, da Portaria n.º 470, do Ministério das Minas e Energias, de 24/11/1999.

1.5. O material deverá ser de primeira qualidade e atender as normas do Código de Defesa do Consumidor, contendo em sua embalagem, especificações de quantidade, prazo de validade e demais informações que se fizerem necessárias para o perfeito uso e transporte.

4. 4 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

 

1.1 O prazo para entrega é de até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho juntamente com a requisição de fornecimento.
1.2 Os materiais deverão ser entregues na Seção de Patrimônio e Almoxarifado, localizado na Quadra 103 Norte, Avenida LO 02, N.º 53, Setor Norte, CEP: 77.001-022, Palmas – TO.
1.3 Somente serão aceitos os materiais entregues se decorrido no máximo 10% (dez por cento) do prazo de validade impresso na embalagem.
  

5. 5 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES

1.4  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

a) Fornecer os materiais no prazo e demais condições estipuladas neste termo, no Edital da Licitação e na proposta; 

b) Entregar os materiais no local indicado no item 4.2 deste termo, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta;
c) O material que apresentar qualquer defeito ou imperfeição deverá ser substituído no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da comunicação efetivada pelo setor competente do TRE;
d)  Estando em mora a contratada, o prazo para substituição do(s) produto(s), de que trata a alínea anterior, não interromperá a multa por atraso prevista no edital; 
e) Em caso de substituição de produto, conforme previsto na alínea “c”, correrão por conta da licitante vencedora as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do produto;
f)  Cumprir, durante a vigência do registro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame licitatório.
1.5  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

a) Receber e conferir os materiais dentro das especificações estabelecidas, devolvendo no todo ou em parte se houver irregularidades.
b) Efetuar o pagamento à Contratada, em moeda corrente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 01 (uma) via, devidamente atestada por servidor da Seção de Patrimônio e Almoxarifado (SPA).
6. 6 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

 

1.6 Se a empresa contratada descumprir as condições avençadas ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002, 8.666/1993 e nas estipuladas pelo Edital.

 

7. 7. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.7 A Contratada responsabilizar-se-á pela entrega dos materiais conforme especificado em cada item, nos termos da legislação em vigor;

1.8 Todas as despesas com impostos, taxas e demais tributos e contribuições incidentes sobre o objeto contratual correrão a expensas da(s) Contratada(s).

1.9 Para todos os efeitos prevalecerão às especificações constantes neste Termo, sobre aquelas descritas nos códigos do sistema operacionalizado (SIASG).

Palmas – TO, 12 de dezembro de 2013.
Comissão de Levantamento de Materiais e Elaboração de Termos de Referência
Portaria DG No 27/2013 – Publicada em 06 de setembro 2013
� “Art. 1o O rótulo a ser utilizado no envasamento de água mineral e potável de mesa deverá ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, a requerimento do interessado, após a publicação, no Diário Oficial da União, da respectiva portaria de concessão de lavra. Art. 2o O requerimento deverá ser instruído com o modelo de rótulo pretendido, do qual deverão 


constar os seguintes elementos informativos: I - nome da fonte; II - local da fonte, Município e Estado; III - classificação da água; IV - composição química, expressa em miligramas por litro, contendo, no mínimo, os oito elementos predominantes, sob a forma iônica; V - características físico-químicas na surgência; VI - nome do laboratório, número e data da análise da água; VII - volume expresso em litros ou mililitros; VIII - número e data da concessão de lavra, e número do processo seguido do nome “DNPM”; IX - nome da empresa concessionária e/ou arrendatária, se for o caso, com o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, do Ministério da Fazenda; X - duração, em meses, do produto, destacando-se a data de envasamento por meio de impressão indelével na embalagem, no rótulo, ou na tampa; XI - se à água for adicionado gás carbônico, as expressões “gaseificada artificialmente”; XII - as expressões “Indústria Brasileira”. Parágrafo único. Os elementos de informação referidos nos incisos I, II, e IV a XII deste artigo deverão constar do rótulo de forma legível, em destaque








